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No advento da pandemia de COVID-19 a comunicação digital – já tão disseminada 

anteriormente – se propagou em extensões nunca antes vistas, em dimensões nunca antes 

imaginadas, emergindo como salvaguarda da liberdade em um mundo de isolamento. De 

tal modo, ela ampliou-se entre todos, desde os mais tecnologicamente aptos até chegar – 

ainda que forçosamente devido às circunstâncias – aos tecnófobos, àqueles sem acesso aos 

dispositivos adequados, aos dromoinaptos em geral. “Dromoaptidão é a incorporação da 

lógica da velocidade sustentada no social articulado em rede digital e interativa (…), é 

praticamente uma segunda língua para o ser humano hipermediático, por ser uma tendência 

de mundo imperativa” (ANTUNES, 2019, p. 168-169). 

Já anteriormente à pandemia, “A violência da velocidade se autojustifica pela 

transformação compulsória da dromoaptidão em imperativo categórico de época, válido 

para todos os setores sociais” (TRIVINHO, 2007, p. 97), ou seja, a dromoinaptidão de um 

sujeito já significava sua exclusão violenta do universo hipermediático. A cibercultura – 

como situação epocal estabelecida – acaba caminhando para a defasagem generalizada, não 

só do hardware, do software, mas também da capacidade cognitiva, da inteligência humana 

(cf. ANTUNES, 2019). Tal situação foi potencializada a todos os extremos possíveis com 

o processo de isolamento instaurado devido à pandemia, o que provocou consequências 

bastante significativas – positivas e negativas – no cotidiano da população.  Contudo, uma 

das maiores consequências positivas imediatas foi a visibilidade de tal abismo social, 

finalmente obrigando a sociedade a deixar de ignorar a parcela excluída da população e a 

 
1. Artigo apresentado ao Eixo Temático 00 – Apresentação – do XIV Simpósio Nacional da ABCiber. 

2. Ex-presidenta da ABCiber (2019-2021). Doutora em Comunicação e Semiótica ─ PUC-SP; Mestre em 

Educação, Arte e História da Cultura ─ Mackenzie/SP. Coordenadora do curso de Pós-Graduação em 

Cibercultura da PUC-SP. E-mail: tcheina@hotmail.com 



 
 
procurar alternativas e soluções para torná-lo menor (ANTUNES, 2020). Por outro lado, 

uma das maiores consequências negativas foi a ampliação desse abismo, a ampliação da 

bipolarização que já previamente reemergia. 

A grande responsável por essa ampliação foi a combinação da crise humanitária 

consequente da pandemia com a difusão da comunicação digital. A visibilidade mediática  

assim adquirida por cada extremidade levou a um avanço destas: tanto de movimentos 

sociais, de ativismo solidário, ações dando primazia à gentileza – e normalizando-a – e 

mesmo a um avanço de atitudes cotidianas individuais de ajuda ao próximo como forma 

de resistência; quanto de movimentos de ódio e de desinformação. Ou seja, durante a 

pandemia, emergiram e se fortaleceram na comunicação digital duas vertentes: a empática 

e a odienta. Em ambos polos, há defesa de seus pontos de vista em relação ao que é 

liberdade para cada um, o que é direito de cada um (diversos casos disso se tornaram 

exemplares da pandemia, entre muitos, a discussão sobre o direito e o dever de se tomar 

vacina, a discussão sobre a vigilância em relação a dados pessoais de saúde de indivíduos 

e a discussão sobre o isolamento e o direito de ir e vir). Contudo, ainda que haja uma 

questão de Hermenêutica, há direitos fundamentais inegociáveis e irrefutáveis 

explicitamente descritos e garantidos pela constituição brasileira. 

Destarte, conforme o desespero e a pressão popular aumentavam ao longo da 

pandemia, a disseminação de fake news como verdade pela comunicação digital se viu 

refletida na aplicação das leis, da constituição. Diante disso, a questão fundamental que se 

deve buscar responder é se mencionada propagação de extremos – empático e odiento – 

fortalecida através da comunicação digital durante a pandemia está sendo refletida na 

aplicação da lei, se está trazendo à tona um inconstitucionalismo na prática. Faz-se 

urgentemente necessário investigar e verificar o que a pandemia pode ter transformado na 

Hermenêutica dos direitos humanos, fundamentais, constitucionais. Há de se estabelecer 

se o genocídio neofascista pandêmico é responsável, não apenas pelas mortes humanas 

ocorridas, mas também pela morte dos direitos fundamentais daqueles que restam vivos, 

pela morte da constituição brasileira. 



 
 

O direito constitucional não nos protegeu, não garantiu nosso direito à vida na 

pandemia: foram mais de seiscentas mil mortes no Brasil, a maioria provocada por 

desatenção constitucional. Segundo o relato de Pedro Hallal, da Universidade Federal de 

Pelotas na Comissão Parlamentar de Inquérito da pandemia, quatro em cada cinco mortes 

por COVID-19 no Brasil teriam sido evitadas caso o governo federal não tivesse adotado 

uma postura negacionista e inconstitucional de desprezo aos direitos humanos, mas sim a 

postura da constitucionalidade, dos fatos, da ciência.  

Streck (2014) ressalta que um dos principais problemas no constitucionalismo atual 

é a discricionariedade judicial. Com descoberta da “indeterminação do direito”, faz-se 

espaço nas decisões judiciais para a vontade discricionária do juiz, sendo que a partir de 

tal, faz-se necessária uma atenção redobrada para posturas individuais que podem afrontar 

um constitucionalismo democrático, ao permitir decisões moldadas pela vontade, de 

acordo com a perspectiva, consciência, crença e até mesmo meramente a opinião do 

intérprete. Essa atenção é fundamental, pois a discricionariedade pode acabar sendo 

sinônimo de arbitrariedade, uma vez que a falta de um método pode ser um salvo conduto 

para uma decisão a partir da vontade do julgador. Streck (2014) ainda lembra que tal espaço 

aberto faz crescer o ativismo judicial, gestado no interior do próprio sistema jurídico, 

consistindo num “ato de vontade daquele que julga, causando um desequilíbrio entre os 

Poderes, pois há uma extrapolação dos limites da atuação do Judiciário pela via de uma 

decisão que é tomada a partir de critérios não jurídicos” (STRECK, 2014, p. 66). 

Claramente há sim uma questão de hermenêutica a ser considerada, assim como de 

interpretação do Direito como prática social.  A concepção sociológica, a realidade da 

aplicação das leis é de extrema importância e informa muitas coisas, contudo ela não dá 

nenhuma diretriz prática de como agir juridicamente. Esses dados não dão soluções 

jurídicas, apenas sociológicas. Não é concepção jurídica. Não é aí que o Direito habita. Há 

que se pensar os direitos humanos e liberdades civis do ponto de vista do Direito 

Constitucional, não de uma discricionaridade vinda de desinformação e pressão política ou 

popular.  



 
 

Do contrário, observa-se exatamente o que aconteceu durante a pandemia: de modo 

inconcebível, o Direito se tornou falho e a constituição passou a ser algo que envolve 

posição política,  que varia e depende da visão de atores como juízes, desembargadores, 

ministros. O Direito se tornou multiviável a partir das óticas políticas que o aplicam. O 

perspectivismo no Direito deixou de ser uma questão de hermenêutica e passou a ser 

puramente injustiça, puramente impunidade. Cresceu uma ambiguidade profunda e radical, 

se desenvolveu uma gelatinosidade jurídica em uma progressão lúgubre e mortuária da 

aplicação do Direito de modo tão diametralmente oposto ao seu cerne que acaba de certa 

forma comprometendo a própria noção fundamental de Direito. Principia-se um Direito 

ineficaz que envolve, portanto, a morte da constituição que tange ao atendimento aos 

direitos fundamentais. 

 Essa questão desenvolve uma criticidade da repercussão da pandemia no âmbito 

da jurisprudência e mais ainda das leis vigentes não cumpridas. O que se observa é que a 

perda de direitos, o inconstitucionalismo emergindo e tornando-se regra, se enraizando no 

Direito, direitos que estão sendo indevidamente suprimidos pelo estado ou não 

reconhecidos. 

Notoriamente, deve-se  constatar que a pandemia deixou de fato o Direito 

desguarnecido, num campo de reflexão bastante amplo e rico. De qualquer maneira e em 

qualquer cenário, o Direito está sempre em constante mutação e desenvolvimento, 

precisando se reinventar. Desse modo, também perante a situação pandêmica, o Direito 

deve dar respostas inovadoras a respeito desse fato gerador que é a pandemia, já que esta 

trouxe à tona muito não previsto na legislação em vigor, constitucional ou não, ainda que 

seja compreensível e previsível que o Direito tenha sido pego de surpresa por muito do 

acontecido na pandemia no que tange às fissuras da legislação.  

Porém, o que de fato ocorreu com o advento da pandemia foi a demonstração de 

que a legislação estabelecida em particular serve o lugar de fala da conveniência, 

retomando e reforçando a questão da discricionaridade anteriormente colocada e sua 

transformação em arbitrariedade. Com efeito, aquele que estiver na possibilidade de 



 
 
estabelecer na sua jurisdição qual deve ser a hermenêutica jurisprudente da constituição 

sobre tal ou qual pedido ou demanda, a faz passar a valer – segundo esse lugar de fala – 

para um conjunto populacional inteiro que eventualmente pode requerer o mesmo direito 

com base no julgado, a partir do estabelecimento de precedentes.  

Portanto – exatamente considerando-se que o Direito tem esse vínculo que se forma 

em relação a repercussões que uma determinada decisão judicial pode causar em toda sua 

área geográfica de jurisprudência –, isso acarreta um efeito em cascata multilateral em um 

determinado território marcado por uma constituição que prevê essa decisão tomada em 

algum local, em algum campo mais isolado. Dessa forma, vê-se decisões distintas sendo 

tomadas a partir de demandas iguais, decisões essas tomadas conforme a posição política 

ideológica de cada julgador. Ainda que, nos casos em que não se fira a legislação, isso seja 

considerado legítimo e que, nos casos em que não se fira a constituição, constitucional, 

brota assim a semente da injustiça, da impunidade que evolui em direção a um 

inconstitucionalismo de fato, especialmente devido à percepção de desregramento que isso 

gera na sociedade, percepção esta exponencialmente intensificada com a visibilidade 

mediática que as frustrações e ações consequentes disso dos grupos das extremidades 

conseguem, enfatizando o descontentamento com a perda de direitos ou com seu não 

cumprimento.   

Ser cidadão é ter direitos e deveres. Esses são conceitos muito fortes do papel do 

cidadão que se originam da nossa constituição como sociedade, independentemente de toda 

a discussão (Positivista ou não) sobre de onde vêm os direitos humanos. Quando se trata 

de algo como uma pandemia, essa questão do dever para com os outros, para com a 

sociedade fica forte, e foi isso que vimos no polo empático emergido na pandemia. 

Entretanto, na discussão entre direitos e deveres, no polo odiento, neofascistas 

preferem robustecer os direitos e não os deveres. Ao fazerem justamente esse vexaminoso 

papel contrário, colocam sem nenhuma importância dada aos deveres, a vida de todos em 

risco. A liberdade individual deve ser buscada, mas com grande contemplação à vida em 

sociedade.  
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